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valor nominal ajustado da meta de R$ 90,976 bilhões. O esforço 
fiscal foi reduzido uma vez que se verificou, na prática, que ele 
tem um componente pró-cíclico e que, portanto, a obtenção de 
1% de ganho em cima da previsão neste exercício se mostra 
um desafio de igual monta que um ganho de 5% num ano de 
crescimento econômico.

2. É importante ressaltar que o valor nominal da meta acima 
(R$ 90,976 bilhões) é distinto do valor fixado pela Resolução 
Conjunta CC/SEP/SGP-02/09 (R$ 98,8 bilhões), pois os parâme-
tros citados nos parágrafos 1 a 14, utilizados para apuração da 
meta, são distintos dos parâmetros utilizados quando da fixação 
da meta. Estes foram atualizados para refletir dados definitivos 
ou previsões mais recentes, em consonância com o previsto na 
Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-01/08.

3. Assim, como esse valor refere-se à previsão e à meta 
para o ano de 2009, procedeu-se o desdobramento da meta 
por trimestre de acordo com a Resolução SF-90/09, que fixa 
os percentuais de realização por trimestre de cada parcela da 
receita tributária.

4. Em 2009, assim como ocorreu em 2008, a arrecadação 
do ICMS provavelmente estará mais concentrada no segundo 
semestre pelo efeito da ampliação da ST, cujo calendário iniciou-
se em março. Ademais, a crise mundial deprimiu em maior 
magnitude a atividade econômica nos dois primeiros trimestres 
deste ano, reforçando a concentração da receita do ICMS no 
segundo semestre de 2009.

5. Por isso, o Secretário da Fazenda, com base nas prer-
rogativas previstas na Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-01/08, 
alterou a distribuição trimestral da arrecadação do ICMS para 
utilizar uma distribuição da arrecadação que melhor reflita a 
realidade esperada para este ano.

6. Desta forma, a meta de receita tributária do acumulado 
do ano até o terceiro trimestre foi de R$ 67,741 bilhões.

7. A apuração da receita tributária efetiva seguiu rigorosa-
mente a mesma metodologia de cálculo que está prevista na 
Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-01/08.

8. Assim, a receita efetiva do ICMS no acumulado do ter-
ceiro trimestre foi de R$ 56,451 bilhões, sendo que R$ 875,7 
milhões dessa arrecadação são provenientes de créditos acumu-
lados utilizados para o pagamento de impostos. Também foram 
feitos ajustes na arrecadação para adequar à série a dilação do 
prazo de recolhimento do Simples Nacional e do parcelamento 
da arrecadação de janeiro (fato gerador: dezembro de 2008).

9. A receita efetiva do IPVA no acumulado do terceiro 
trimestre foi de R$ 7,938 bilhões, a qual não foi necessário fazer 
nenhum ajuste.

10. A receita efetiva do ITCMD foi de R$ 469,2 milhões. Este 
valor inclui não somente o principal do imposto como também 
as receitas acessórias como as multas e juros de mora do tributo, 
exceto dívida ativa, e o acréscimo financeiro.

11. A receita efetiva de taxas foi de R$ 2.482,7 milhões e 
os parcelamentos especiais geraram uma receita de R$ 647,7 
milhões, sendo R$ 581,4 milhões referentes ao PPI e R$ 66,3 
milhões do Programa de Parcelamento de Débitos - PPD.

12. A receita tributária efetiva do terceiro trimestre de 2009 
foi apurada com base nos sistemas de arrecadação da Coorde-
nadoria da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda, 
no caso do ICMS e do IPVA, e com base na contabilidade 
governamental, extraída por meio do Sistema de Informações 
Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO, para os demais 
componentes da receita tributária.

Tabela 2 – Receita Tributária Efetiva
ICMS R$ 55.820.934.879,07

IPVA R$ 7.937.586.817,60

ITCMD R$ 469.182.280,57

Taxas R$ 2.482.710.330,58

Parcelamentos R$ 647.677.198,45

TOTAL R$ 67.358.091.506,27

1. Uma vez apurada a receita tributária efetiva e demons-
trado o cálculo atualizado da previsão de receita e da meta, 
pode-se efetuar o cálculo do Índice de Cumprimento de Meta 
(IC), que foi de 43,17%, referente ao primeiro terceiro de 2009.

(2) 2. Após a apuração do IC do indicador da receita tri-
butária, apurou-se o IC do indicador da receita não-tributária.

3. A receita não-tributária é composta pela receita de capi-
tal e por todas as subcategorias econômicas de receita corrente, 
exceto a receita tributária. No caso de Outras Receitas Correntes, 
como alguns dos itens que a compõem já foram computados 
no indicador de receita tributária - caso dos parcelamentos 
especiais - foi feito um ajuste excluindo-os para evitar a dupla 
contagem.

4. A meta de receita não-tributária foi fixada com base 
na premissa de realização de 100% do orçamento. A linha de 
base, ou seja, o ponto a partir do qual começa a se contar o 
cumprimento de meta, foi definido pela Resolução Conjunta CC/
SGP 01/09 como a receita não-tributária regular do ano anterior. 
Esta última, por sua vez, é definida como a soma das receitas de 
contribuições, agropecuária, industrial, serviços e transferências 
correntes.

5. O desdobramento dos valores anuais também foi efetu-
ado levando-se em consideração a distribuição dessas receitas 
nos últimos três anos. Para algumas subcategorias de receitas 
como receita de alienação de bens, transferências de capital 
e outras receitas de capital, que por serem muito voláteis ou 
influenciadas por eventos específicos, adotou-se uma distribui-
ção uniforme ao longo do ano. A receita não-tributária efetiva 
até o 3º trimestre de 2009 em cada uma das subcategorias 
econômicas está discriminada na Tabela 3.

Tabela 3 – Receita Não-Tributária (R$ Milhões) – 3º Trimes-
tre de 2009

Linha de Base Receita Efetiva

1 – Contribuições 2.093,0 2.373,0

2 – Patrimonial 0,0 4.704,4

3 – Agropecuária 16,8 156

4 – Industrial 102,7 114,9

5 – Serviços 1.511,1 1.694,5

6 – Transferências Correntes 7.442,6 7.977,5

7 – Outras Receitas Correntes 0,0 1.624,5

8 – Operações de Crédito 0,0 1.041,8

9 – Alienação de Bens 0,0 2.250,8

10 – Amortização de Empréstimos 0,0 2,7

11 – Transferências de Capital 0,0 242,3

12- Outras Receitas de Capital 0,0 67,8

TOTAL 22.109,8

Receita Regular (1+3+4+5+6) 11.166,2 12.175,4

META 22.236,9

1. Com base nos dados da tabela acima é possível calcular 
o Índice de Cumprimento de Metas – IC do indicador de receita 
não-tributária, que corresponde a 98,85%.

(3) 2. O último passo foi calcular o Índice Agregado de 
Cumprimento de Metas - ICA que é determinado pela média 
ponderada do IC de cada indicador, calculada pelo ponderador 
previsto na Resolução Conjunta CC/SGP 01/09, que é de 67% 
para a receita tributária e de 33% para a receita não-tributária.

3. Consequentemente, o Índice Agregado de Cumprimento 
de Metas – ICA, apurado para os indicadores específicos para 
fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR, insti-
tuída pela Lei Complementar n° 1.079, de 17 de dezembro de 
2008, relativo ao período de avaliação correspondente ao 3º 
trimestre de 2009, é de 61,54%.

* Resolução Conjunta SF/SEP-2, de 12-2-2009;
* Resolução Conjunta SF/SEP-3, de 15-4-2009;
* Resolução Conjunta SF/SEP-9, de 18-11-2009; e
* Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-1, de 17-11-2008.
1. A comissão para apuração dos indicadores específicos da 

Bonificação por Resultados, instituída pela Resolução Conjunta 
SF/SEP 03, de 15 de abril de 2009, atendendo a previsão da Lei 
Complementar 1079, de 17/12/2008, procedeu a apuração dos 
resultados obtidos nos indicadores específicos da Bonificação 
por Resultados.

2. Esta nota técnica apresenta resumidamente os cálculos 
efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cumpri-
mento de Metas – ICA, da Bonificação por Resultados – BR, para 
o terceiro trimestre de 2009. A memória de cálculo detalhada de 
cada indicador é apresentada anexa ao final da nota.

3. De acordo com a Resolução Conjunta CC/SGP-1, de 
9/2/2009, ficaram definidos cinco indicadores globais, que são 
também específicos, dos quais somente a receita tributária e 
a receita não-tributária devem ser apuradas trimestralmente.

4. A metodologia para o cálculo da receita tributária consta 
da Resolução Conjunta CC/SEP/SGP 01/08. De acordo com a 
referida resolução, a receita tributária corresponderá à soma das 
receitas auferidas com os seguintes tributos: ICMS, IPVA, ITCMD, 
Taxas e Parcelamentos Especiais.

5. Por sua vez, o Índice de Cumprimento de Metas – IC da 
receita tributária é calculado pela razão da diferença entre a 
receita efetiva e a previsão de receita e a diferença entre a meta 
e previsão de receita.

(1)
IC = (REC-EF RT - PREV RT) / (META RT - PREV RT)
6. A previsão anual de receita do ICMS, incluídos os créditos 

acumulados utilizados, foi calculada em R$ 77,6 bilhões, fruto 
da multiplicação da receita de ICMS em 2008 (R$ 76,3 bilhões), 
pelo IPCA médio esperado para o ano de 2009 (4,89%), obtido 
a partir da pesquisa FOCUS do Banco Central do dia 30 de 
outubro de 2009, pela previsão de crescimento do PIB esperado 
para 2009 de acordo com a pesquisa do dia 25 de setembro de 
20091 (0,0%) e pela elasticidade-renda da arrecadação de ICMS, 
estimada econometricamente em 1,12612.

7. Por conta da ampliação, em 2008, do recolhimento do 
ICMS por Substituição Tributária (ST) foi necessário fazer um 
ajuste na base de arrecadação, em consonância com o disposto 
no § 1° do artigo 4º, § 2° do artigo 16 e artigo 18 da Resolução 
Conjunta CC/SEP/SGP-01/08.

8. O ajuste foi efetuado para considerar o efeito líquido para 
o ano todo da Substituição Tributária, uma vez que os novos pro-
dutos ingressaram em fevereiro, abril e maio de 2008. O ajuste 
foi feito com base em metodologia de avaliação do impacto 
da ST desenvolvida pela APT e APECAT, que soma o ganho no 
código de arrecadação da ST e subtrai a perda no código de 
arrecadação do Regime Periódico de Apuração (RPA).

9. Além disso, somam-se as parcelas do recolhimento de 
ICMS sobre os estoques do varejo que, devido ao parcelamento 
concedido, ingressaram em 2009. Este ajuste resultou em R$ 
279,5 milhões que foram somados à receita de 2008 para se 
obter a base de arrecadação citada no item 1.

10. Em decorrência das medidas anticíclicas anunciadas 
pelo Governo do Estado, foi necessário também fazer um ajuste 
na previsão de arrecadação para subtrair da mesma a renúncia 
estimada de R$ 334,3 milhões com a permissão para credita-
mento integral do ICMS na aquisição de bens de ativo, conforme 
previsto no Decreto 54.422/09.

11. Por último, em virtude dos efeitos da crise econômica 
vivenciada pelo país desde setembro de 2008, cujos efeitos mais 
pronunciados foram sentidos somente em 2009, ajustou-se 
ainda a previsão de arrecadação pelo nível de inadimplência 
verificado em 2009, em linha com o § 2° do artigo 16 e artigo 
18 da Resolução Conjunta CC/SEP/SGP-01/08.

12. Para isso, a previsão de receita do ICMS para 2009 
foi multiplicada pela unidade subtraída da diferença entre a 
inadimplência verificada de janeiro a setembro de 2009 (5,73%) 
e a inadimplência verificada em 2008, antes da crise (3,12%). 
O objetivo desse procedimento é obter qual seria a previsão 
de arrecadação do ICMS em 2009, caso a inadimplência em 
2008 fosse a mesma verificada em 2009. Isto fez com que a 
previsão de receita do ICMS para 2009 fosse calculada em R$ 
77,6 bilhões.

13. Para o IPVA, a previsão de receita foi calculada em R$ 
7,913 bilhões, resultado da soma da receita esperada do IPVA 
cobrado sobre o estoque de veículos existentes não-isentos ou 
sem imunidade tributária, fabricados de 1989 a 20083, e a recei-
ta esperada do IPVA incidente sobre a venda de novos veículos.

14. A receita esperada do estoque de veículos existentes foi 
obtida a partir da multiplicação do valor venal dos veículos pela 
alíquota correspondente, descontada a taxa de inadimplência 
média dos últimos três anos (8,99%), medida em janeiro do 
exercício seguinte.

15. Já a receita esperada com o IPVA incidente sobre os 
novos veículos é obtida a partir da multiplicação do número 
esperado de veículos vendidos, pelo preço médio dos veículos 
e da alíquota modal do imposto. Os dois primeiros itens são 
obtidos respectivamente da previsão da Fenabrave e da Tabela 
FIPE, enquanto a alíquota modal é 4% para automóveis, 2% 
para motos e 1,5% para caminhões.

16. O preço dos veículos novos é a média do preço dos 
veículos mais vendidos em cada categoria obtido todo mês da 
tabela FIPE. Para a avaliação do IC do 3º trimestre de 2009, 
foram considerados respectivamente os seguintes valores para 
automóveis, motos e caminhões: R$ 39.096,53; R$ 6.070,45 e 
R$ 194.403,52.

17. A previsão de receita do ITCMD é simplesmente igual 
à receita arrecadada do ano anterior (R$ 650,1 milhões), tendo 
em vista que os fatos geradores desse imposto não se prestam 
a previsões quanto a sua ocorrência.

18. No que tange às taxas, a previsão de receitas é o produ-
to da arrecadação de taxas do ano anterior (R$ 3.049,6 milhões) 
pela variação da UFESP entre 2008 e 2009, que foi de 6,52%. 
Em relação ao valor da meta fixado no início do ano, houve um 
aumento de R$ 3 milhões na receita registrada de taxas em 
2008 por conta de ajustes na contabilidade, que foi incorporado 
na avaliação do IC desde o 1º trimestre de 2009.

19. Por último, a receita esperada de parcelamentos espe-
ciais corresponde ao fluxo de parcelas do Programa de Par-
celamento Incentivado - PPI com vencimento em 2009, cujos 
parcelamentos estavam adimplentes em dezembro de 2008.

20. A soma dessas parcelas (itens 1 a 14) gera uma previsão 
de receita tributária de R$ 90,071 bilhões, conforme mostra a 
Tabela 1.

1 A previsão do IPCA e do PIB foram retiradas da pesquisa 
Focus com datas diferentes em atendimento aos §§ 3°e 4° do 
artigo 16, da Resolução Conjunta CC/SEP/SGP 01/08.

2 A estimação foi feita a partir dos dados mensais de 
arrecadação do ICMS e PIB de 2003 a 2006 estimados por 
cointegração pelo método de Johansen.

3 Após 20 anos contados da sua fabricação, o veículo fica 
isento do IPVA.

Tabela 1 – Previsão da Receita Tributária - 2009
ICMS R$ 77.619.280.885,44

IPVA R$ 7.913.434.283,47

ITCMD R$ 650.122.763,09

Taxas R$ 3.248.382.202,16

Parcelamentos R$ 640.321.384,26

TOTAL R$ 90.071.541.518,42

1. Para se obter a meta de receita tributária é necessário 
somar o valor do esforço fiscal à previsão de arrecadação. O 
esforço fiscal foi reduzido de 5% para 1% da previsão de arre-
cadação, o que equivale a R$ 904,6 milhões, resultando num 

COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despachos do Coordenador, de 2-12-2009
Alterando o contido no Termo de Convênio abaixo, 

passando a vigorar com a seguinte redação:
MUNICÍPIO DE PIRAPOZINHO - Processo GG-390-

2007
CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil-79-

630-07, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará até 7-3-2010, poden-

do ser prorrogado mediante justificativa fundamentada 
e lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio 

referido no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE ITAPETININGA - Processo GG-644-

2007
CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil-38-

630-08, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará até 28-4-2010, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa funda-
mentada e lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio 

referido no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE ARIRANHA - Processo GG-48.088-

2009
CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil-6-

630-09, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará até 19-6-2010, 

podendo ser prorrogado mediante justificativa funda-
mentada e lavratura de termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio 

referido no preâmbulo, não modificadas por este termo.
Transferência de recursos financeiros como segue 

abaixo:
Processo GG-115.992-2009 - Município de Ribeirão 

Preto - Termo de Convênio CMil-41-630-09 - Consti-
tui objeto deste convênio a transferência de recursos 
financeiros destinados à construção de galeria de águas 
pluviais no Bairro Alto da Boa Vista, conforme plano de 
trabalho constante do Processo. O valor do presente 
convênio é de R$ 553.754,99, sendo R$ 443.003,99, 
que onerarão o elemento econômico 444051 do orça-
mento da Casa Militar, e R$ 110.751,00, relativos à 
contrapartida Municipal. O presente convênio vigora-
rá até 31-5-2010, podendo ser prorrogado mediante 
justificativa fundamentada e lavratura de termo de 
aditamento.

Processo GG-119.024-2009 - Município de Bady 
Bassitt - Termo de Convênio CMil-45-630-09 - Consti-
tui objeto deste convênio a transferência de recursos 
financeiros destinados à construção de ponte sobre o 
Córrego Borá, conforme plano de trabalho constante 
do Processo. O valor do presente convênio é de R$ 
229.548,72, sendo R$ 183.638,98, que onerarão o ele-
mento econômico 444051 do orçamento da Casa Mili-
tar, e R$ 45.909,74, relativos à contrapartida Municipal. 
O presente convênio vigorará até 31-5-2010, podendo 
ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo de aditamento.

Processo GG-119.028-2009 - Município de Flora 
Rica - Termo de Convênio CMil-47-630-09 - Consti-
tui objeto deste convênio a transferência de recursos 
financeiros destinados à construção de ponte sobre o 
Córrego Pascoal, conforme plano de trabalho constante 
do Processo. O valor do presente convênio é de R$ 
45.296,50, sendo R$ 36.237,20, que onerarão o ele-
mento econômico 444051 do orçamento da Casa Mili-
tar, e R$ 9.059,30, relativos à contrapartida Municipal. 
O presente convênio vigorará até 31-5-2010, podendo 
ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo de aditamento.

Processo GG-119.036-2009 - Município de Flora 
Rica - Termo de Convênio CMil-46-630-09 - Consti-
tui objeto deste convênio a transferência de recursos 
financeiros destinados à construção de ponte sobre o 
Córrego Montolar, conforme plano de trabalho cons-
tante do Processo. O valor do presente convênio é de 
R$ 66.340,40, sendo R$ 53.072,32, que onerarão o ele-
mento econômico 444051 do orçamento da Casa Mili-
tar, e R$ 13.268,08, relativos à contrapartida Municipal. 
O presente convênio vigorará até 31-5-2010, podendo 
ser prorrogado mediante justificativa fundamentada e 
lavratura de termo de aditamento.

Economia e 
Planejamento
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução Conjunta SF/SEP-11, de 27-11-2009
Os Secretários da Fazenda e de Economia e Planejamento, 

à vista do disposto nas Resoluções Conjuntas CC/SGP nº 01 e nº 
02, ambas de 09-02-2009, e na Resolução Conjunta SF/SEP nº 
06, de 29-05-2009, para fins de pagamento da Bonificação por 
Resultados – BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.079, 
de 17 de dezembro de 2008, faz saber que o valor do Índice 
Agregado de Cumprimento de Metas, referente ao trimestre 
encerrado em 30 de setembro de 2009, corresponde a 61,54%, 
conforme apuração efetuada pela comissão instituída pela 
Resolução Conjunta SF/SEP-3, de 15-4-2009, nos termos do § 2º 
do artigo 7º da referida lei complementar, e consubstanciada na 
nota técnica anexa.

NOTA TÉCNICA 3/2009
APURAÇÃO DOS INDICADORES ESPECÍFICOS DA BONIFI-

CAÇÃO POR RESULTADOS – BR
EXERCÍCIO DE 2009
PERÍODO DE AVALIAÇÃO: 3º TRIMESTRE
Base Legal:
* Lei Complementar nº 1079, de 17 de dezembro de 2008;
* Decreto 54.002, de 10-2-2009;
* Resolução Conjunta CC/SGP-1, de 9-2-2009;
* Resolução Conjunta CC/SGP-6, de 16-11-2009;

2) Coordenadoria Regional de Defesa Civil - Redec
a) proceder a totalidade dos itens definidos para o 

nível de alerta.
3) Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 

São Paulo S/A - IPT e Instituto Geológico - IG
a) proceder a totalidade dos itens definidos para o 

nível de alerta.
4) Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - 

Comdec
a) proceder a totalidade dos itens definidos para o 

nível de alerta; e
b) proceder a retirada de toda a população residen-

te nas áreas de risco.
TÍTULO III
Dos Pressupostos
Artigo 6º - Para a implantação e/ou o desenca-

deamento do Plano de Contingência, referido no art. 
1º desta resolução, pressupõe-se, preliminarmente, o 
cumprimento de obrigações pelos órgãos envolvidos, 
descritos nos incisos seguintes.

I - Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - Cedec
1) definir equipe técnica para coordenação e acom-

panhamento da operação do Plano de Contingência;
2) definir equipe técnica em plantão permanente 

para apoio à Redec, ao IPT, ao IG e às Comdec;
3) definir a infra-estrutura necessária ao acompa-

nhamento da operação do Plano de Contingência;
4) fornecer às Coordenadorias Municipais de Defesa 

Civil - Comdec, através da Redec, informações necessá-
rias à operação do Plano de Contingência; e

5) indicar 1 representante e respectivo suplente 
para presidir as reuniões com os órgãos envolvidos.

II - Coordenadoria Regional de Defesa Civil - Redec
1) definir equipe em plantão permanente em apoio 

as Comdec; e
2) definir a infra-estrutura necessária ao acompa-

nhamento da operação do Plano de Contingência.
III - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado 

de São Paulo S/A - IPT e Instituto Geológico - IG
1) definir equipe técnica de plantão permanente em 

apoio à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil;
2) propor os parâmetros técnicos para a operação 

do Plano; e
3) indicar 1 representante e respectivo suplente, 

para participar de reuniões com os órgãos envolvidos.
IV - Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - 

Comdec
1) definir equipe local responsável pela operação do 

Plano de Contingência, em regime de plantão perma-
nente, com apoio técnico próprio;

2) elaborar Plano de Ação Específico para o Muni-
cípio;

3) definir a infra-estrutura e apoio logístico neces-
sários à operação do Plano de Contingência, principal-
mente no que se refere à remoção e abrigo da popula-
ção eventualmente removida;

4) cadastrar e atualizar as áreas de risco do muni-
cípio;

5) desenvolver e aplicar instrumentos de informa-
ção e conscientização da população moradora em áreas 
de risco;

6) manter estoque estratégico de materiais para os 
atendimentos; e

7) indicar 1 (um) representante e respectivo suplen-
te, para participar de reuniões com os órgãos envolvi-
dos.

TÍTULO IV
Disposições Gerais
Artigo 7º - O Plano de Contingência encontra-se 

em condições de operacionalidade e sua implantação 
permite às Coordenadorias Municipais de Defesa Civil 
- Comdec a adoção de ações preventivas que visam 
minimizar ou até eliminar as conseqüências advindas 
da ocorrência de escorregamentos.

Artigo 8º - As áreas de risco podem sofrer altera-
ções, em função do adensamento e da expansão urba-
na, motivo pelo qual devem ser constantemente atu-
alizadas, a fim de que o Plano possa ser aperfeiçoado.

Resolução CMil-37-610 - Cedec, de 25-11-2009
Reedita o Plano de Contingência com vistas às 
inundações na Região Metropolitana de São Paulo

O Secretário-Chefe da Casa Militar e Coordenador 
Estadual de Defesa Civil,

considerando que a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil - Cedec desenvolve, de acordo com as 
peculiaridades de cada região, planos preventivos e de 
contingência visando a minimização de desastres;

considerando que a Portaria Cedec-9/Diplan, de 
7-12-99, implantou em caráter experimental o Plano 
de Contingência com vistas às inundações na Região 
Metropolitana de São Paulo;

considerando a existência de riscos de inundações 
na citada região, durante o período chuvoso, que oca-
sionam grandes transtornos à população; e

considerando a necessidade de articulação do Sis-
tema Estadual de Defesa Civil, para que, em conjunto 
com os municípios localizados nessas áreas de risco, 
possa enfrentar da melhor forma possível as situações 
adversas que freqüentemente ocorrem nesse período, 
resolve:

Artigo 1º - Reeditar o Plano de Contingência com 
vistas às inundações na Região Metropolitana de São 
Paulo - CONTREM.

Artigo 2º - O referido plano será integrado e instru-
mentalizado pelos seguintes órgãos:

I - a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - 
Cedec;

II - a Coordenadoria Regional de Defesa Civil 
Metropolitana - Redec/M-1;

III - as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil 
- Comdec.

Artigo 3º - O período de vigência desse plano será 
de 1º-12-2009 a 31-3-2010, podendo ser prorrogado 
se as condições técnicas apontarem indícios de riscos à 
comunidade.

Artigo 4º - Em virtude da existência de riscos de 
escorregamentos de encostas na Região do ABC foi 
implantado, por meio de Resolução própria, Plano de 
Contingência específico para aquela região.




